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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por Antilhas Embalagens Editora e Gráfica S/A e Antilhas

Embalagens Flexíveis Ltda em face de sentença que, em sede de ação mandamental, julgou

improcedentes os pedidos formulados na inicial, denegando a segurança pleiteada.
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Apela a parte autora, argumentando pela necessidade de prorrogação dos vencimentos

dos tributos cobrados, tendo em vista a atual crise ocasionada pela pandemia de COVID-19

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte Regional.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo prosseguimento do feito.

É o relatório.
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V O T O

Da prorrogação dos vencimentos de tributos
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No caso em apreço, a questão refere-se à prorrogação dos vencimentos dos tributos

federais, considerando a atual crise ocasionada pela pandemia de COVID-19.

A Portaria MF nº 12/2012 prevê:

Art. 1º As datas de vencimento de tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB), devidos pelos sujeitos passivos domiciliados nos municípios abrangidos por decreto estadual
que tenha reconhecido estado de calamidade pública, ficam prorrogadas para o último dia útil do 3º
(terceiro) mês subsequente.

§ 1º O disposto no caput aplica-se ao mês da ocorrência do evento que ensejou a decretação do estado
de calamidade pública e ao mês subsequente.

§ 2º A prorrogação do prazo a que se refere o caput não implica direito à restituição de quantias
eventualmente já recolhidas.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às datas de vencimento das parcelas de débitos objeto de
parcelamento concedido pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pela RFB.

Art. 2º Fica suspenso, até o último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente, o prazo para a prática de atos
processuais no âmbito da RFB e da PGFN pelos sujeitos passivos domiciliados nos municípios de que
trata o art. 1º.

Parágrafo único. A suspensão do prazo de que trata este artigo terá como termo inicial o 1º (primeiro) dia
do evento que ensejou a decretação do estado de calamidade pública.

Art. 3º A RFB e a PGFN expedirão, nos limites de suas competências, os atos necessários para a
implementação do disposto nesta Portaria, inclusive a definição dos municípios a que se refere o art. 1º.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vislumbra-se que a Portaria instituiu uma condição para a prorrogação do pagamento,

sendo esta a expedição pela RFB e PGFN, nos limites de suas competências, de atos necessários para a

implementação e especificação dos Municípios abrangidos pelo Decreto Estadual que tenha reconhecido

o estado de calamidade pública. Desta feita, verifica-se que há discricionariedade administrativa quanto a

opção de editar os atos ao seu alcance.

Ocorre que, até o momento, tais atos complementares ainda não foram implementados, o

que acarreta a não incidência da Portaria no caso ora em análise. Cumpre frisar que o Poder Judiciário

não deve atuar como legislador positivo e, eventual moratória sem lei acarretaria em usurpação

da competência dos demais Poderes. Ademais, o estado de calamidade a que se refere a Portaria tem

aplicação em situações pontuais, não gerais e abrangentes a todo território nacional, sendo necessário

anotar que a sua edição ocorreu em contexto histórico diverso do atual vivido.

Ressalte-se que, quanto à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o Código

Tributário Nacional estabelece:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;
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II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;    

VI – o parcelamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

Art. 152. A moratória somente pode ser concedida:

I - em caráter geral:

a) pela pessoa jurídica de direito público competente para instituir o tributo a que se refira;

b) pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios,
quando simultaneamente concedida quanto aos tributos de competência federal e às obrigações de direito
privado;

II - em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, desde que autorizada por lei nas
condições do inciso anterior.

Parágrafo único. A lei concessiva de moratória pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade à
determinada região do território da pessoa jurídica de direito público que a expedir, ou a determinada
classe ou categoria de sujeitos passivos.

Art. 153. A lei que conceda moratória em caráter geral ou autorize sua concessão em caráter individual
especificará, sem prejuízo de outros requisitos:

I - o prazo de duração do favor;

II - as condições da concessão do favor em caráter individual;

III - sendo caso:

a) os tributos a que se aplica;

b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo
atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada caso de concessão em caráter
individual;

c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter individual.

Deste modo, a concessão de moratória está submetida ao princípio da reserva legal,

dependendo de edição de lei específica, da qual não se tem notícia até o momento. Necessário

mencionar que não compete ao Poder Judiciário instituir benefício tributário sem previsão no ordenamento

jurídico, eis que versa sobre disponibilidade de crédito público, considerando não ter atribuição legal ou
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constitucional para fazê-lo. Eventual prorrogação de vencimentos de tributos e a adoção de determinadas

medidas de política pública devem ser analisadas pelos Poderes Executivo e Legislativo, que poderão

avaliar a sua viabilidade e razoabilidade.

Desta feita, em que pese toda a situação narrada neste recurso e do momento vivido pelo

País, não verifico presentes os requisitos para a concessão da segurança pleiteada.

Isto posto,  , para manter a sentença, nos termos danego provimento à apelação

fundamentação acima.

É o voto.

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRORROGAÇÃO DE VENCIMENTO DE TRIBUTOS

FEDERAIS. PANDEMIA DE COVID-19. PORTARIA MF Nº 12/2012. CONCESSÃO DE

MORATÓRIA DEPENDE DE LEI ESPECÍFICA. COMPETÊNCIA DOS PODERES

EXECUTIVO E LEGISLATIVO. APELAÇÃO NEGADA.

1. No caso em apreço, a questão refere-se à prorrogação dos vencimentos dos tributos

federais, considerando a atual crise ocasionada pela pandemia de COVID 19.

2. A Portaria MF nº 12/2012 instituiu uma condição para a prorrogação do pagamento,

sendo esta a expedição pela RFB e PGFN, nos limites de suas competências, de atos

necessários para a implementação e especificação dos Municípios abrangidos pelo
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Decreto Estadual que tenha reconhecido o estado de calamidade pública. Desta feita,

verifica-se que há discricionariedade administrativa quanto a opção de editar os atos ao

seu alcance.

3. Ocorre que, até o momento, tais atos complementares ainda não foram implementados,

o que acarreta a não incidência da Portaria no caso ora em análise. Cumpre frisar que o

Poder Judiciário não deve atuar como legislador positivo e, eventual moratória sem lei

acarretaria em usurpação da  competência dos demais  Poderes. Ademais, o estado de

calamidade a que se refere a Portaria tem aplicação em situações pontuais, não gerais e

abrangentes a todo território nacional, sendo necessário anotar que a sua edição ocorreu

em contexto histórico diverso do atual vivido.

4. Ressalte-se que a concessão de moratória está submetida ao princípio da reserva legal,

dependendo de edição de lei específica, da qual não se tem notícia até o momento.

Necessário mencionar que não compete  ao Poder Judiciário instituir benefício tributário

sem previsão no ordenamento jurídico, eis que versa sobre disponibilidade  de crédito

público, considerando  não ter  atribuição legal ou constitucional para fazê-lo. Eventual

prorrogação de vencimentos de tributos e a adoção de determinadas medidas de política

pública devem ser analisadas pelos Poderes Executivo e Legislativo, que poderão avaliar a

sua viabilidade e razoabilidade.

5. Desta feita, em que pese toda a situação narrada neste recurso e do momento vivido

pelo País, não se verifica  a presença dos requisitos para a concessão da segurança

pleiteada.

6. Apelação a que se nega provimento.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Primeira Turma, por
unanimidade, negou provimento à apelação, para manter a sentença, nos termos do relatório e
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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